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PROPOSTA DE PESQUISA: AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO PARA OS 

SERVIDORES DE 60 ANOS OU MAIS NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS: UMA 

PROPOSTA DE FRAMEWORK 

 

 

1 – INTRODUÇÃO 

 

1.1 – CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 

O tema da presente proposta refere-se às ações de desenvolvimento para os servidores 

de 60 anos ou mais em universidades federais. Neste sentido, é conveniente contextualizar, 

inicialmente, sobre o significado do processo de envelhecimento.  

Este processo pode ser analisado a partir de dois aspectos: primeiro, do aspecto 

populacional e, segundo, da perspectiva de cada sujeito. O aspecto populacional refere-se ao 

envelhecimento da população, um fenômeno mundial que compreende as alterações na 

estrutura etária da sociedade (Câmara, 2015). “O envelhecimento de uma população relaciona-

se a uma redução no número de crianças e jovens, em função da diminuição da taxa de 

natalidade, e a um aumento na proporção de pessoas com mais de 60 anos” (Lacerda, 2009, p. 

6). O envelhecimento da população é um fenômeno que teve início nos países desenvolvidos e, 

nos últimos anos, também é observado nos países em desenvolvimento (Borges et al., 2017).  

Em relação ao envelhecimento, visto a partir da perspectiva de cada sujeito, este abrange 

as transformações progressivas que se manifestam nas estruturas biológicas, psicológicas e 

sociais de cada pessoa (Câmara, 2015). As fragilidades físicas e mentais, ocasionadas pela 

idade, são percebidas nos vários grupos socias, étnicos, políticos, regionais, entre outros 

(Camarano; Pasinato, 2007). O comportamento e as atitudes das pessoas idosas, assim como a 

forma com que são tratadas, são reflexos dos princípios e valores sociais e culturais presentes 

na sociedade, já que estes princípios e valores estão integrados no cotidiano destas pessoas 

(Fernandes, 2009). 

As discussões acerca das questões que envolvem o envelhecimento e a velhice são 

relevantes sobretudo para a compreensão dos impactos que produzem este perfil demográfico 

na sociedade (Oliveira; Scortegagna; Silva, 2017). Uma população envelhecida influencia nos 

vários aspectos da sociedade, como: mercado de trabalho; educação, moradia; transporte, saúde, 

estruturas familiares, entre outros (Opas, 2020). Diante do envelhecimento da população e seus 
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desdobramentos em vários setores sociais, não se pode deixar de refletir acerca do profissional 

que envelhece em sua profissão (Alves; Lopes; Pereira, 2020). 

Sabe-se que, no mundo do trabalho, ocorrem transformações e as exigências seguem 

essas mudanças, de acordo com as demandas materiais e intelectuais necessárias para a 

sobrevivência. No processo de envelhecimento e na relação com o trabalho, existem 

particularidades relacionadas com as atividades profissionais que as pessoas exercem, as quais 

devem ser levadas em consideração, na busca da compreensão desse processo (Alves; Lopes; 

Pereira, 2020). As consequências socioeconômicas deste fenômeno caracterizado pela rapidez 

e intensidade necessitam ser analisados por várias “áreas do conhecimento, como a demografia, 

a ciência atuarial, as ciências sociais, da saúde e do comportamento” (Brasil, 2024b, p. 08). 

 Os estudos desenvolvidos por Cepellos (2018) alertam os pesquisadores e gestores 

sobre o envelhecimento profissional como um fenômeno relevante para a administração, porém 

pouco abordado em publicações científicas. A autora aponta que é imprescindível a ampliação 

dos estudos sobre este fenômeno de modo a propiciar práticas de gestão da idade e medidas que 

reduzam o preconceito etário.  No Brasil, o governo federal possui pouco mais de 570 mil 

servidores públicos ativos. Dentre esses servidores, cerca de 90 mil possuem mais de 60 anos 

de idade, o que representa aproximadamente 16% da força de trabalho em atividade (Brasil, 

2024a).  

Na área pública, o fenômeno do envelhecimento impõe desafios aos gestores, tanto no 

que se refere à concepção e efetivação de políticas públicas para esse contingente populacional, 

quanto à gestão da força de trabalho que se encontra próxima à aposentadoria. Para tanto, é 

necessário organizar a recomposição da força de trabalho, de modo a minimizar a perda do 

conhecimento e da experiência acumuladas. É preciso, ainda, implementar políticas para 

possibilitar uma vida digna aos servidores que se aposentarão e preparar a nova geração de 

servidores ingressantes para estarem aptos a enfrentar os desafios contemporâneos relacionados 

às tecnologias da informação e às transformações do mundo do trabalho (Brasil, 2024c). 

O setor público vem buscando ao longo dos anos, propor dispositivos legais para mitigar 

os desafios advindos do fenômeno do envelhecimento da força de trabalho. Pode-se citar, a 

Portaria nº 1.261/2010 (Brasil, 2010) que visa orientar os órgãos e entidades do Sistema de 

Pessoal Civil da Administração Pública Federal sobre a saúde mental dos servidores. O Art. 2º, 

Inc. XV, determina o dever de "incentivar na Administração Pública Federal a implantação de 

Programas de Preparação à Aposentadoria" (Brasil, 2010). Posteriormente, a Portaria 

Normativa nº 3/2013 (Brasil, 2013), em seu Art. 11, objetiva viabilizar o cuidado com a saúde 
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e elevar o impacto das ações e programas de promoção para saúde, priorizando entre outros 

temas de interesse, o "envelhecimento ativo, educação e preparação para a aposentadoria" 

(Brasil, 2013, Inc. IV). 

Ademais, a Portaria nº 12/2018 (Brasil, 2018), institui as diretrizes para a promoção da 

educação para a aposentadoria do servidor público federal, durante o exercício da profissão e 

ao longo da sua aposentadoria. A referida Portaria (Brasil, 2018) traz em vários Artigos, a 

necessidade de promoção de programas, projetos e ações que visem, entre outras questões: 

promover o envelhecimento ativo; a redução da discriminação etária; a valorização dos 

conhecimentos adquiridos pelos servidores com mais experiência profissional; a preservação 

da memória institucional; a integração de equipes intergeracionais (Brasil, 2018).  

É imprescindível destacar que, as universidades federais planejam suas ações de 

desenvolvimento ofertadas aos seus servidores, de acordo com o previsto no Decreto nº 9991/ 

2019 (Brasil, 2019) e alterado pelo Decreto nº 10.506/2020 (Brasil, 2020). O referido Decreto 

(Brasil, 2019), dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) cujo 

objetivo é “promover o desenvolvimento dos servidores públicos nas competências necessárias 

à consecução da excelência na atuação dos órgãos e das entidades da administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional” (Art.º 1º).  

Um dos instrumentos da PNDP é o Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP) que é 

elaborado anualmente, a partir do levantamento das necessidades de desenvolvimento 

institucionais. Considerando os deveres do PDP contidos na PNDP (Brasil, 2019) e o tema da 

presente proposta de pesquisa, destacam-se os seguintes pontos de contato: “alinhar as 

necessidades de desenvolvimento com a estratégia do órgão ou da entidade” (Art. 3º, § 1º, Inc. 

I); “atender às necessidades administrativas operacionais, táticas e estratégicas, vigentes e 

futuras” (Art. 3º, § 1º, Inc. III); “preparar os servidores para as mudanças de cenários internos 

e externos ao órgão ou à entidade” (Art. 3º, § 1º, Inc.V); “ acompanhar o desenvolvimento do 

servidor durante sua vida funcional” (Art. 3º, § 1º, Inc.VIII). 

Recentemente, o governo federal, por meio do Decreto nº 12.122/2024 (Brasil, 2024b) 

implementou o Programa Federal de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da 

Discriminação (PFPEAD) no âmbito da administração pública federal, cujo objetivo é 

desenvolver ações que enfrentem todas as formas de violência consequentes das relações de 

trabalho. O PFPEAD trata do assédio moral, do assédio sexual e da discriminação, com 

destaque a "grupos historicamente vulnerabilizados, como mulheres, indígenas, pessoas negras, 

idosas, com deficiência e LGBTQIA+" (Brasil, 2024b, Art. 4º, grifo nosso). Em um dos eixos 
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do PFPEAD, consta a necessidade de “prevenção, com ações de formação, de sensibilização e 

de promoção à saúde” (Brasil, 2024b, Artº 7º, Inc. I). A publicação do referido Decreto (Brasil, 

2024b), reforçou a necessidade das universidades federais, foco desta proposta, planejarem suas 

ações formativas por meio de seus respectivos planos de desenvolvimento de pessoas. 

 

1.2 – DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

 

Diante da situação e dos argumentos conceituais apresentados até o momento, 

identifica-se um problema a ser investigado: Como propor um modelo para o desenvolvimento 

de ações formativas aos servidores de 60 anos ou mais em universidades federais? 

Na presente proposta, adotou-se o termo servidores de 60 anos ou mais ao referir-se a 

pessoa idosa, conforme definição da Organização Mundial da Saúde (OMS), que foi legalmente 

investida em cargo ou em emprego público na administração direta, nas autarquias ou nas 

fundações públicas (Brasil, 1990).  Entende-se que a pesquisa se justifica na medida em que 

pode contribuir para a ampliação do conhecimento científico acerca do fenômeno etário no 

contexto das universidades federais. Espera-se que a pesquisa possa, quiçá, propor um modelo 

para o desenvolvimento de ações formativas aos servidores de 60 anos ou mais em 

universidades federais. 

A presente proposta de tese defende a existência do fenômeno etário nas universidades 

federais e a relevância de ações de desenvolvimento direcionadas aos servidores de 60 anos ou 

mais. A partir da pergunta de pesquisa delineada e a proposta de tese defendida, serão 

apresentados, a seguir, os objetivos que se pretende alcançar com a realização da pesquisa. 

 

1.3 – OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo geral 

 

Propor um Framework para o desenvolvimento de ações formativas aos servidores de 

60 anos ou mais em universidades federais. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

● Apresentar as concepções de universidade, pessoa idosa e ações de 

desenvolvimento; 
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● Descrever como se constituiu, historicamente, as políticas públicas de 

formação de servidores nas universidades federais; 

● Caracterizar as ações de desenvolvimento voltadas aos servidores com 60 anos 

ou mais nas universidades federais; 

● Propor diretrizes para o desenvolvimento das ações formativas para os 

servidores com 60 anos ou mais, nas universidades federais. 

 

1.4 – JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA. 

 

A trajetória do pesquisador na área da formação de servidores, iniciou com a lotação na 

Coordenadoria de Capacitação de Pessoas (CCP), estrutura vinculada à Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento e Gestão de Pessoas (PRODEGESP) da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), em meados do ano de 2012. Na área da formação de servidores houve o 

contato com a coordenação de ações propostas aos gestores da UFSC, por intermédio do 

Programa Escola de Gestores, do qual fez parte de seu Colegiado. 

Desta experiência, surgiu a oportunidade de desenvolver uma pesquisa em nível de 

Mestrado, no Programa de Pós-Graduação em Administração Universitária (PPGAU), que 

proporcionou o aprofundamento investigativo no que tange às políticas públicas de formação 

de gestores, tanto na esfera institucional, quanto nacional. Por meio da experiência na 

universidade, ora como servidor/gestor, ora como pesquisador, suscitaram questões 

relacionadas com a função da universidade sob o aspecto da formação dos sujeitos nela 

envolvidos, no caso da pesquisa, especificamente, os servidores docentes e técnicos 

administrativos em educação. 

Embora a pesquisa de mestrado realizada não apresentasse em seus objetivos, a 

investigação do processo formativo dos servidores/gestores de 60 anos ou mais, os resultados 

obtidos permitiram que outras reflexões adjacentes surgissem. Dentre as quais, a necessidade 

de repensar a forma de avaliação e planejamento das ações de desenvolvimento ofertadas aos 

servidores frente às suas reais necessidades de formação.  

Considerando esta especificidade formativa, de ouvir as reais necessidades dos gestores, 

parece relevante um estudo para a compreensão do processo formativo específico dos 

servidores de 60 ou mais, sobretudo sob o contexto do fenômeno do envelhecimento, que se 

manifesta em diversos âmbitos sociais, inclusive no âmbito do trabalho. Para além da motivação 

teórica, há também a motivação profissional do pesquisador, por meio da prática laborativa na 
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concepção, planejamento e promoção das ações de desenvolvimento destinadas aos servidores 

universitários.  

Estas inquietações motivaram o pesquisador a buscar sustentação teórica/prática por 

meio da pesquisa em nível de Doutorado, por entender que há uma lacuna a ser investigada, no 

que se refere ao processo formativo de servidores com a idade de 60 anos ou mais, considerando 

a universidade como lócus de desenvolvimento da ciência, como espaço de formação, como 

espaço formativo social. Crendo, desta forma, na relevância teórica e empírica da pesquisa, 

como forma de contribuir para a ampliação do conhecimento científico acerca do fenômeno 

etário, que envolve o processo formativo dos servidores, no âmbito das universidades públicas 

brasileiras. 

Diante destes fundamentos, busca-se no Grupo de Pesquisa: “Ensino de Administração 

e Aprendizagem Organizacional - GEAP”, a possibilidade de prosseguir com a pesquisa, uma 

vez que o grupo se propõe a estudar, entre outros assuntos, os processos de aprendizagem no 

ensino e nas organizações. Almeja-se que o desenvolvimento deste estudo possa vir a auxiliar 

às universidades federais brasileiras a propor um modelo de desenvolvimento de ações 

formativas aos servidores de 60 anos ou mais.  

Pretende-se, ainda, aprofundar a formação do pesquisador no campo da Administração, 

entendendo que esta proposta evidencia um campo de pesquisa interessante, que, porventura, 

seus resultados possam influenciar futuros pesquisadores e, sobretudo, contribuir para o 

Programa de Pós-Graduação em Administração da Universidade do Estado de Santa Catarina 

(UDESC).  

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

A OMS instituiu um critério etário para a definição de pessoa idosa, contudo estabeleceu 

uma distinção entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento. Nos países 

desenvolvidos é considerada pessoa idosa quem tem mais de 65 anos, enquanto nos países em 

desenvolvimento, a pessoa idosa tem 60 anos ou mais de idade (Inagaki et al., 2013). No Brasil, 

de acordo com o Estatuto da Pessoa Idosa (Brasil, 2003) é considerada pessoa idosa quem tem 

idade igual ou superior a sessenta anos. 

Freitas et al. (2013) considera o envelhecimento o processo, a velhice a fase da vida e a 

pessoa idosa o resultado, cujos elementos estão intrinsecamente relacionados. O processo de 

envelhecimento suscita alterações progressivas nas pessoas, que ocorrem nas dimensões 
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orgânicas, psicológicas e sociais durante o decorrer da vida, entretanto, isso não significa 

incapacidade ou invalidez (Oliveira, 2013). 

Os preconceitos que envolvem a velhice definem as características da discriminação e 

opressão que as pessoas idosas sofrem, por serem compreendidos como sujeitos improdutivos 

e incapazes de aprender. A ideia da pessoa idosa como um peso social, considera que seus 

conhecimentos são obsoletos e suas experiências não possuem mais valor (Oliveira, 2013). A 

longevidade e o incentivo às práticas de envelhecimento saudável têm propiciado um 

desempenho ativo das pessoas idosas nos ambientes físicos, sociais e culturais, fortalecendo as 

sociedades (Cruz, 2023). 

O trabalho compreende, sobretudo na cultura ocidental, uma forma de identificação, 

reconhecimento e prestígio social como um dos sustentáculos essenciais da autoestima e do 

sentido de funcionalidade nas pessoas (Silva; Helal, 2019). A atuação profissional constitui um 

fator essencial na estrutura dos papéis sociais, na composição das relações sociais, de poder e 

no tempo livre que as pessoas desfrutam (Debetir, 2022).  

Diante de uma lógica temporal, Cruz (2023) compreende que o acúmulo de aprendizado 

vivido por uma pessoa idosa destaca-se em relação aos sujeitos de fases anteriores, 

considerando a probabilidade de uma alta representação das experiências compartilhadas. 

Entretanto, os estudos de Hanashiro e Pereira (2020) que se dedicaram a compreender o 

preconceito etário sob a visão de gestores desempregados acima de 45 anos, indicou que os 

estereótipos e preconceitos de superiores e pares, em especial dos mais jovens, “estão 

subjacentes às decisões de demissão de gestores mais velhos, e fomentam uma prática 

discriminatória (ação) individual ou institucionalizada” (Hanashiro; Pereira, 2020, p. 200-201).  

Campos (2023) assinala que a área de gestão de pessoas tende a desenvolver percepções 

positivas e negativas em relação aos profissionais com idade mais elevada. No que se refere às 

percepções positivas, destacam-se atributos como fidelidade e comprometimento com o 

trabalho; responsabilidade; cumprimento às normas e políticas; ampla experiência profissional; 

preocupação com a gestão dos riscos e maior equilíbrio emocional. Em relação aos aspectos 

negativos, evidenciam-se a baixa criatividade e flexibilidade, resistência às novas tecnologias 

ou mudanças e conflitos quando coordenados por profissionais mais jovens. 

Diante desse contexto, é de suma relevância que se desenvolva ações formativas para 

os servidores, a fim de que estes estejam qualificados ao desempenho de suas atividades 

profissionais (Schneider, 2022). Entende-se que o processo formativo deve se materializar 

continuamente na perspectiva de que os servidores de 60 anos ou mais, são sujeitos ativos, 
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capazes e atuantes no desenvolvimento das universidades. 

 

3 – METODOLOGIA 

 

Entende-se que, conforme Saccol (2009), no desenvolvimento de uma pesquisa é 

essencial que o pesquisador defina a visão de mundo e de construção do conhecimento que o 

estudo está alicerçado. Desta forma, é possível avaliar e qualificar a consistência e a coerência 

do processo de pesquisa e da análise dos resultados. Portanto, a epistemologia, a ontologia e o 

paradigma devem estar definidos e alinhados em todas as fases da pesquisa.  

A ontologia está relacionada com a questão do ser e, é entendida como a forma de 

compreender como as coisas são, ou seja, a maneira como se compreende o mundo (Fleetwood, 

2005; Saccol, 2009). A ontologia, pode ser caracterizada em duas dimensões: objetivista e 

subjetivista. A ontologia objetivista direciona-se ao realismo, a forma como o mundo real 

existe, independentemente das percepções humanas. A ontologia subjetivista compreende que 

o mundo existe a partir do momento que as percepções humanas incidem sobre ele (Burrell; 

Morgan, 1979). 

A epistemologia é definida como a base do conhecimento, a forma pela qual é possível 

entender uma determinada realidade e construir o conhecimento (Saccol, 2009). Burrell e 

Morgan (1979), categorizam a epistemologia em duas abordagens: positivista e antipositivista. 

Na abordagem positivista, deseja-se antever e elucidar os eventos do mundo social, procurando 

cotejar e regular as causas entre os elementos que os constituem. Na abordagem antipositivista, 

há a contrariedade às regulações do mundo social, considerando que são acontecimentos 

relativos e suscetíveis à compreensão a partir dos sujeitos envolvidos. 

O paradigma, sob o ponto de vista filosófico, refere-se a visão implícita ou explícita da 

realidade e sustenta-se nas ciências sociais, por quatro paradigmas: funcionalista, interpretativo, 

humanista radical e estruturalista radical (Morgan, 2005). Os estudos de Amboni et al. (2017) 

representam o modelo dos quatro paradigmas desenvolvidos por Burrell e Morgan (1979): 
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Figura 1 – Os quatro paradigmas 

 Sociologia da mudança radical  

S 
u 
b 
j 
e 
t 
i 
v 
a 

HUMANISTA RADICAL 
Subjetivo, nominalista, antipositivista, 

voluntarista e ideográfica 

ESTRUTURALISTA RADICAL 
objetivo, realista, determinista, positivista, 

nomotético 

O 
b 
j 
e 
t 
i 
v 
a 

INTERPRETATIVA 
Subjetivo, nominalista, antipositivista, 

voluntarista e ideográfica 

FUNCIONALISTA 
objetivo, realista, determinista, positivista, 

nomotético 

Visão unitária 

 Sociologia da regulação  

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2025). 

 

O paradigma funcionalista sustenta-se em uma ontologia objetiva, uma epistemologia 

positivista, uma interpretação determinista da natureza e uma compreensão reguladora de 

sociedade (Burrell; Morgan, 1979). O paradigma interpretativo baseia-se em uma interpretação 

de que a realidade social inexiste em um sentido concreto, pois é resultado das experiências 

subjetivas entre os indivíduos. A sociedade é compreendida sob o ponto de vista dos sujeitos 

em ação, e não do olhar de quem a observa (Morgan, 2005; Amboni et al., 2017). O teórico 

social que se apoia no paradigma interpretativo busca “[...] entender os processos pelos quais 

as múltiplas realidades compartilhadas surgem, se sustentam e se modificam” (Morgan, 2005, 

p. 61). 

O paradigma humanista radical é subjetivo, antipositivista, ideográfico, voluntarista e 

se preocupa com a emancipação individual. Entende que a consciência humana é dominada por 

superestruturas ideológicas que determinam a ruptura cognitiva entre o homem e a sua real 

consciência (Amboni et al., 2017). No que concerne ao paradigma estruturalista radical, a 

realidade é compreendida como algo que existe de forma autônoma, independente de como as 

pessoas a compreendem. Constitui-se por tensões e contradições intrínsecas entre elementos 

antagônicos, resultando em uma mudança radical no sistema. O estruturalismo radical é 

objetivo, positivista, determinista e nomotético, percorre forças sociais, políticas e econômicas 

que comandam a ação individual (Amboni et al., 2017). 

Propõe-se para o desenvolvimento desta pesquisa, a ontologia subjetiva, a epistemologia 

antipositivista e o paradigma interpretativo. Pretende-se utilizar na pesquisa, a abordagem 

qualitativa. O delineamento da pesquisa caracteriza-se, quanto aos fins, como uma pesquisa 

descritiva que, conforme Triviños (2012), as interpretações dos resultados baseiam-se na 

percepção de um fenômeno em um contexto. As descrições dos fenômenos estão imbuídas pelos 
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significados que o pesquisador confere ao ambiente onde estão inseridos. Quanto aos meios, 

intenciona-se desenvolver uma pesquisa bibliográfica e documental. 

A pesquisa bibliográfica é, segundo Vergara (2011), um estudo sistematizado com base 

em materiais acessíveis ao público em geral, tais como: livros, revistas, jornais e redes 

eletrônicas. De acordo com Vergara (2011, p. 43), “Investigação documental é a realizada em 

documentos conservados no interior de órgãos públicos e privados de qualquer natureza, ou 

com pessoas (...)”. Triviños (2012) define a análise documental como um tipo de estudo 

descritivo que oferece ao investigador, a possibilidade de obter uma grande quantidade de 

informações sobre leis, processos, planos de estudo, livros-texto, entre outros documentos. 

Para o desenvolvimento da pesquisa documental, pretende-se coletar as informações 

contidas nos Planos de Desenvolvimento de Pessoas das 69 (sessenta e nove) universidades 

federais existentes no Brasil, no que se refere às ações de desenvolvimento, cujo público-alvo 

sejam os servidores com 60 anos ou mais de idade.  

A população da pesquisa serão os gestores das áreas de capacitação e desenvolvimento 

das universidades pesquisadas, que estejam em efetivo exercício na ocasião da coleta de 

informações. A escolha desta população ocorreu pelo envolvimento dos mesmos com o 

fenômeno estudado. A amostra da pesquisa será desenvolvida de acordo com o grau de 

representatividade da população. 

Propõe-se utilizar como instrumentos para coleta de informações, o levantamento 

bibliográfico, documental e as entrevistas estruturadas. Como técnica de análise das 

informações a ser utilizada na pesquisa, pretende-se adotar a análise de conteúdo categorial. As 

categorias e conteúdos propostos são: 

 

Quadro 1: Categorias e conteúdos base 

CATEGORIAS CONTEÚDOS BASE 

Pessoa Idosa • Concepção  

Universidade • Concepção 

• Políticas Públicas de Formação de Servidores 

Ações de Desenvolvimento • Concepção 

• Caracterização das Ações de Desenvolvimento 

nas Universidades Federais 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2025). 

 

Na análise de conteúdo categorial são realizadas as codificações do conteúdo, com a 
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aplicação de códigos que vão formar categorias (Sampaio; Lycarião, 2021). A definição das 

categorias, seu lugar e função no desenvolvimento do conhecimento está associada à resolução 

do problema decorrente da conexão entre o particular e o geral, na realidade objetiva e na 

consciência (Cheptulin, 1982). As ordens das categorias “não se situam na exposição 

sistemática conforme sua sucessão na história, mas de acordo com as conexões internas 

determinadas por sua essência conceitual (...)” (Gorender, 1982). 

O processo de análise das informações pretende iniciar, a partir do envolvimento do 

pesquisador com o tema e prolongar-se por meio da interação com os documentos, informações 

adquiridas e os pressupostos teóricos que guiarão o percurso da pesquisa. Tomando como base 

estes pressupostos e as informações coletadas, pretende-se construir um Framework, a fim de 

atender aos objetivos propostos.  

Um framework, em linhas gerais, é uma estrutura que possibilita o desenvolvimento a 

partir de sua base inicial, podendo reproduzir um problema e fornecer o apoio para a resolução 

deste problema. A finalidade de um framework é transformar os resultados de uma pesquisa 

mais precisos e significativos, propiciar o desenvolvimento teórico e garantir a generalização 

(Macedo; Souza, 2023). 

No que se refere aos aspectos facilitadores e/ou restritivos à realização da pesquisa, 

considera-se a experiência profissional do pesquisador como um facilitador no processo 

investigatório e, ao mesmo tempo, um fator restritivo, uma vez que a experiência laboral pode 

fomentar a elaboração de concepções próprias em relação ao fenômeno.   

 

4 – CRONOGRAMA 

 

Pretende-se desenvolver e concluir a pesquisa dentro do prazo de 48 meses, respeitando 

a estrutura curricular proposta pelo Programa de Pós-Graduação em Administração da 

Universidade do Estado de Santa Catarina – Doutorado Profissional em Administração. 
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